Comarca de Volta Redonda – 1ª Vara Criminal

Juiz: Ludovico Couto Colacino

Processo nº: 0007163-18.2006.8.19.0066 (2006.066.007169-2) 

O órgão do Ministério Público ofereceu denúncia contra WANDER GOMES, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do crime previsto no artigo 214 c/c artigo 224, alínea ´a´ e artigo 226. inciso II, todos do Código Penal e artigo 9º da Lei 8072/90, sustentando que: ´No dia 20 de março de 2005, por volta de 0h, na Rua Crispin Assis Pereira, nº 147/102, Bairro São Geraldo, nesta cidade, o denunciado, voluntária e conscientemente, praticou ato libidinoso diverso da conjunção carnal com sua filha Ana Beatriz Cordeiro Gomes, que tinha apenas 06 (seis) anos de idade, consistente em esfregar seu pênis e língua na parte externa da vagina da pequena vítima.´ A peça acusatória inaugural de fl 02-a/02-b, veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: registro de ocorrência, fl 03/04; termo de declaração, fl 05/08, 11/12; laudo de exame de corpo de delito, fl 16/17 e cópia da certidão de nascimento da vítima, fl 26. Denúncia foi recebida à fl 32. Decretada a revelia do acusado à fl 43 e revogada à fl 54. Defesa Prévia às fl 50/52. Interrogatório do acusado às fl 61/62. Oitiva das testemunhas arroladas na denúncia às fl 74/77 e na defesa prévia às fl 112/113. Declarações de idoneidade às fl 117/119. Cópia do relatório psicossocial da vítima à fl 176/192 e relatório do Conselho Tutelar às fl 197/236. Cópia da assentada de conciliação do acusado e mãe da vítima (ação de divórcio litigioso) às fl 239/241. Alegações Finais do Ministério Público às fl 243/249, no sentido de condenação do acusado pela prática das condutas descritas no artigo 214 c/c artigo 224, alínea ´a´ e artigo 226, inciso II, todos do Código Penal, c/c artigo 9º da Lei 8.072/90. Alegações Finais em prol do acusado às fl 252/255, pugnando a defesa pela absolvição do acusado. Certidão de antecedentes criminais na Comarca às fl 261/262. Folha de antecedentes criminais às fl 263/265. É o relatório. Passo a decidir. Imputa-se ao réu WANDER GOMES o cometimento do crime tipificado no artigo 214 c/c artigo 224, alínea ´a´ e artigo 226, inciso II, todos do Código Penal, c/c artigo 9º da Lei 8.072/90. Trata-se de fenômeno social delicado com elevado grau de dificuldade. Além disso, a prova direta é praticamente impossível, sendo o relato da vítima o meio de prova decisivo para a conclusão da existência do fato. Para se aferir a materialidade da infração, o meio de prova mais seguro constantes nestes autos são os inúmeros depoimentos de Beatriz. Em todos, a menina descreve o mesmo fato, senão vejamos: 1) Em seu testemunho de fls. 76/77; ... que o réu brincava de namorado com a depoente; o réu lhe dava beijos nas bochechas e boca, e que passava a Mao em seu corpo... ... que o pai tocava a sua vagina pela parte externa, não introduzindo o dedo no interior...; 2) O Relatório Social de fls. 177/190; ... Quando conduzimos a conversa para que Ana Beatriz relatasse o abuso, ela disse a Leonardo que não queria contar outra vez porque ele já sabia e porque tinha vergonha... ... a criança sentiu-se mais a vontade para relatar sobre a violência. Segundo Ana Beatriz: ´meu pai fez uma coisa que não goste´ [sic]... ... ´ele queria namorar comigo´[sic]... ...Após um breve momento de silencio por parte da criança esta relatou sobre o abuso. Disse novamente que o pai ´namorava´ [sic] com ela, evitando novamente a explicar sobre o termo utilizado. Completou dizendo que o genitor fez por várias vezes o abuso, aproveitando a ausência da mãe que ia para catequese... ... Relatou que o genitor passou a mão ´onde não devia´ [sic], indaguei onde seria, então respondeu: ´passou a mão na vagina´ [sic]... ...colocou que o pai Sr Wander: ´mexeu na minha perereca´ [sic]... Além dessas inúmeras entrevistas, a equipe multidisciplinar apresenta um Parecer Psicossocial (fls. 191/192) que conclui pela personalidade pedófila do acusado. Assim, o contexto probatório indica tanto a autoria como a materialidade do crime tipificado no artigo 214 c/c artigo 224, alínea ´a´, e artigo 226, inciso II, todos do Código Penal, ficando comprovado que o acusado cometeu ato típico, antijurídico e culpável que reclama a aplicação da norma penal em caráter coercitivo e repressivo. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para CONDENAR o réu WANDER GOMES, como incurso nas penas do artigo 214 c/c artigo 224, alínea ´a´, e artigo 226, inciso II, todos do Código Penal, c/c artigo 9º da Lei 8.072/90. Passo a fixar a pena como se segue: Diante da primariedade do acusado, fixo a pena base em 6 (seis) anos de reclusão. Considerando a causa de aumento prevista no artigo 9º da Lei 8.072/90, aumento em metade a pena base fixada. Assim, não existindo outras causas de diminuição ou aumento de pena, bem como circunstancias atenuantes ou agravantes, fixo-lhe a pena definitiva em 9 (nove) anos de reclusão. O regime para o cumprimento da pena será inicialmente fechado, conforme artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei nº 8.072/90. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, bem como a suspensão condicional da pena em razão do não preenchimento dos requisitos objetivos. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento das custas judiciais. Concedo ao acusado o direito de apelar em liberdade. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do apenado no rol dos culpados, proceda-se às comunicações de estilo, extraindo-se carta de sentença que deverá ser encaminhada à CPMA e BIC que deverá ser encaminhado à VEP, para execução da pena. P. R. I. 
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